
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.176 - PE (2017/0113233-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANA CLÁUDIA GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PE000573A
 KILDARE MELO PORDEUS  - PB009098 
 NARRIMAN XAVIER DA COSTA  - PB010334 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PETROLINA 
PROCURADOR : ANA PAULA LIMA DOS SANTOS E OUTRO(S) - PE029851 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
AUSÊNCIA DE NORMA REGULAMENTADORA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. LEIS MUNICIPAIS 
301/1991 E 1.981/2007. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "para concessão do adicional em 
exame, faz-se necessária a existência de lei municipal regulamentadora, inclusive 
com a disciplina dos percentuais cabíveis para cada categoria, o que não existe, 
na hipótese dos fólios. Isso porque, embora a Lei n° 301/1991 (Estatuto dos 
Servidores) e a Lei municipal n° 1.981/07 (fls. 40/43) disponham sobre o adicional 
ora perseguido, não definiram as atividades a serem contempladas, nem os 
percentuais a incidir sobre o valor da remuneração paga" (fl. 186, e-STJ).
2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos dispositivos legais 
invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF.
3. A controvérsia foi solucionada com base nas Leis Municipais 301/1991 e 
1.981/2007. Sendo assim, aponto a inviabilidade da discussão em Recurso 
Especial acerca de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua 
apreciação ao STJ. Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF
4. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 03 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de Pernambuco cuja ementa é a seguinte:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE 
NORMA REGULAMENTADORA. INADMISSIBILIDADE. RECURSO DE 
AGRAVO IMPROVIDO À UNANIMIDADE. 

1. No que tange ao adicional de insalubridade, importa ressaltar 
que a própria Carta Magna, em seu art. 7°, XXIII, da CF/88, garante aos 
trabalhadores a percepção do adicional de remuneração para atividades 
insalubres, na forma da lei. 

2. Contudo, o comando constitucional supramencionado não foi 
estendido automaticamente aos servidores públicos, por não ser dotado de 
eficácia plena, pois condicionado à edição de lei regulamentando a matéria. 3. 
Nesse contexto, para concessão do adicional em exame, faz-se necessária a 
existência de lei municipal regulamentadora, inclusive com a disciplina dos 
percentuais cabíveis para cada categoria, o que não existe, na hipótese dos fólios. 

4. Isso porque, embora a Lei n° 301/1991 (Estatuto dos 
Servidores) e a Lei municipal n° 1.981/07 (fls. 40/43) disponham sobre o adicional 
ora perseguido, não definiram as atividades a serem contempladas, nem os 
percentuais a incidir sobre o valor da remuneração paga. 

5. Porém, não basta à suposta correspondência de atividades 
insalubres previstas em legislação federal (Lei n° 8.112/90 - art. 68), ou na CLT - 
Consolidação das Leis do Trabalho, deve, pois, existir legislação específica da 
edilidade para a instituição deste benefício, seus critérios e alíquotas que 
justifiquem o pagamento do adicional perseguido. 

6. Indevida também, a aplicação analógica da Norma 
Regulamentadora n° 15, anexo 14, do Ministério do Trabalho e Emprego, já que a 
hipótese em tela, diz respeito a vínculo de natureza jurídico-administrativo entre as 
partes e não celetista. 

7. Sendo impossível, ainda, deferir administrativamente e com 
efeitos financeiros qualquer pretensão sem previsão legal expressa, até por conta 
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do princípio do orçamento, que exige dotação prévia. 
9. Não podendo, portanto, o Poder Judiciário agir como legislador 

positivo, criando direito e regulamentando seus parâmetros de incidência, por 
força do princípio da reserva de iniciativa no que toca às leis de concessão de 
vantagens a servidores públicos. 

10. Recursos de agravo improvido à unanimidade.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 201-206, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 4º e 5º da LINDB, dos arts. 126 e 127 do 

CPC/1973 e do art. 140 do CPC/2015, sob a argumentação de que há previsão legal do 

adicional de insalubridade no Estatuto dos Servidores Públicos de Petrolina-PE.

Contrarrazões apresentadas às fls. 240-251, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.176 - PE (2017/0113233-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.6.2017.

Inicialmente, ressalto que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa 

aos mencionados dispositivos legais, uma vez não foram analisados pela instância de origem. 

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Além disso, ainda que se afastasse tal óbice, melhor sorte não assistiria à 

insurgente.
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Isso porque, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 186, 

e-STJ):

 Nesse contexto, para concessão do adicional em exame, faz-se 
necessária a existência de lei municipal regulamentadora, inclusive com a 
disciplina dos percentuais cabíveis para cada categoria, o que não existe, na 
hipótese dos fólios.

Isso porque, embora a Lei n° 301/1991 (Estatuto dos Servidores) e 
a Lei municipal n° 1.981/07 (fls. 40/43) disponham sobre o adicional ora 
perseguido, não definiram as atividades a serem contempladas, nem os 
percentuais a incidir sobre o valor da remuneração paga.

Não bastando, assim, à suposta correspondência de atividades 
insalubres previstas em legislação federal (Lei n° 8.112/90 - art. 68), ou na CLT - 
Consolidação das Leis do Trabalho, deve, pois, existir legislação específica da 
edilidade para a instituição deste benefício, seus critérios e alíquotas que 
justifiquem o pagamento do adicional perseguido.

Indevida também, a aplicação analógica da Norma 
Regulamentadora nº 15, anexo 14, do Ministério do Trabalho e Emprego, já que a 
hipótese em tela, diz respeito a vínculo de natureza jurídico-administrativo entre 
as partes e não celetista.

Sendo impossível, ainda, deferir administrativamente e com efeitos 
financeiros qualquer pretensão sem previsão legal expressa, até por conta do 
princípio do orçamento, que exige dotação prévia.

Depreende-se da leitura do acórdão acima transcrito que a controvérsia foi 

solucionada com base nas Leis Municipais 301/1991 e 1.981/2007.

Sendo assim, aponto a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca 

de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação a esta Corte Superior. 

Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local não cabe 

Recurso Extraordinário".

Eis os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. OFENSA AOS ARTS. 1º E 6º DA LICC 
(DECRETO-LEI 4.657/42). DIREITO ADQUIRIDO. ARGUMENTO COM 
MATRIZ CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO 
DE DIREITO LOCAL: LEIS ESTADUAIS 1.102/90, 1.756/97, 2.065/99 E 
2.129/2000. SÚMULA 280 DO STF. REEXAME DE ENTENDIMENTO 
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APOIADO SOBRE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

1. Não configura omissão o fato de o Tribunal haver deixado de se 
pronunciar sobre todas as teses suscitadas pelas partes, hipótese que não 
caracteriza a negativa de vigência do art. 535, II, do CPC.

O acórdão recorrido exarou conclusão absolutamente clara, sem 
qualquer obscuridade, e com suficiente fundamentação para decidir integralmente 
a controvérsia.

2. Esta Corte Superior firmou seu entendimento no sentido de que 
as alegações de malversação do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da 
coisa julgada têm natureza constitucional, uma vez que a matriz destes institutos é 
o art. 5º, XXXVI, da Constituição da República, e não o Decreto-Lei 4.657/42 
(LICC). Matéria constitucional. Competência do colendo STF. Precedentes.

3. O acórdão recorrido julgou a controvérsia em consonância com 
o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, segundo o qual, nas 
discussões acerca do recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de natureza 
sucessiva. Desse modo, a prescrição apenas alcança as parcelas vencidas 
anteriormente aos cinco anos que precedem o ajuizamento da ação. Aplicação 
da Súmula 83/STJ.

4. Tendo o acórdão recorrido erigido entendimento sobre 
direito local, é vedada a sua reapreciação na sede do recurso especial. 
Inteligência, por analogia, da Súmula 280/STF.

5. A controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos para a 
aquisição do direito pleiteado foi dirimida à luz da apreciação dos elementos 
fático-probatórios acostados nos autos, o que torna inviável a reforma do 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, em face da vedação contida na 
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.396.234/MS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/9/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INCIDÊNCIA 
DE REAJUSTES SOBRE PARCELA AUTÔNOMA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. PARCELA DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. REAJUSTES QUE JÁ TERIAM SIDO EFETUADOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de que, se cuidando de obrigação de trato sucessivo e não havendo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito pleiteado, não 
ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores 
ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, por incidência do disposto na 
Súmula 85 deste Tribunal. Precedentes: AgRg no REsp 1.211.587/MG, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/5/2011; AgRg no REsp. 882.901/RN, 
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Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 22/4/2008;  AgRg no REsp 
1313229/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/05/2012; 
AgRg no REsp 1305962/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, 
DJe 30/05/2012; AgRg no REsp 1302524/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 25/04/2012.

2. A questão controvertida dos autos foi solucionada pelo 
Tribunal de origem com fundamento na interpretação de Lei Local (Leis 
Estaduais 10.395/1995 e 11.662/2001), logo a revisão do aresto, na via 
eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.

3. In casu, o Tribunal a quo, soberano na análise do contexto 
fático-probatório, fundamentado nas provas trazidas aos autos, afirmou que "é 
público e notório que a parcela autônoma foi prevista na política salarial do 
Estado, porém acabou não contemplada com os índices de reajustes definidos no 
art. 8º, incisos I a V, daquele diploma legal". Desse modo, é inviável, em recurso 
especial, o reexame da matéria fático-probatória constante dos autos, por óbice 
da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.322.951/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/9/2012).

Finalmente, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   
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Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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